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Novo vai ao STF contra norma que proibe demissdo de néo vacinados

O Partido Novo moveu, nestaterca-feira (9/11), arguicédo de descumprimento de preceito fundamental
contra dispositivos da Portaria 620/2021 do Ministério do Trabalho e Previdéncia que proibem as
empresas de demitir por justa causa empregados que ndo apresentarem certificado de vacinacéo

Marcello Casal Jr/Agéncia Brasil
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Partido Novo afirma que exigéncia de vacinagdo protege salide dos trabal hadoresMarcello
Casal J/AgénciaBrasil

A legenda sustenta que a portaria € inconstitucional, pois viola os direitos fundamentais a vida e a salide
dos trabal hadores, além de representar umainvasdo do Executivo em uma atribuicéo que é do
Legidativo, de criar regras referentes a contratacéo e demissao de funcionarios. A normatambém foi
contestada por Partido Verde e Rede Sustentabilidade.

"No caso em andlise, a Portaria M TP 620/2021 ndo esta, como sustenta, protegendo a liberdade do
cidaddo ou o direito destes a autodeterminacéo”, afirma o Novo. Paraasigla, "o livre arbitrio individual
esbarrano direito a salide da sociedade”.

"Dada a natureza altamente contagiosa da Covid-19, a presenca de um trabalhador em um ambiente de
trabalho, sem vacinac&o e com possibilidade de estar contaminado com virus, importaem risco a
protecdo a salude dos demais trabal hadores, e, por conseguinte, em restricéo a liberdade dos demais”,
destaca o partido.

A Portaria 620/2021 considera "prética discriminatoria’ a exigéncia de cartéo de vacinagéo dos
funcionarios por parte do empregador, tanto para contratar quanto para justificar uma demissdo. Segundo
o Novo, porém, a portaria representa um desrespeito ao texto da Constituicéo e de diversas leis
ordinarias federais, de decretos e de regulamentos, além de representar uma interferéncia do Executivo
no Legidativo.

"O ponto, contudo, é que tal regulamentacdo que rompe a separagéo dos poderes ndo poderia ser
invadida pelo Poder Executivo, sobretudo por portaria. A evidéncia de que as normas da CLT exigem
alteracdo para proibir demissdo com justa causa em casos tais vem do préprio Congresso Nacional”,
afirma o partido, lembrando que ja existe um projeto de lei em tramitagdo na Camara dos Deputados que
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trata como prética discriminatoria a exigéncia de comprovante de vacinagao.

A peticao é assinada pelos advogados Paulo K houri, Angela Pinheiro, Thaise Afonso Dias e Pablo
Carvalho Pereira. Além do pedido liminar para suspender imediatamente trechos da portaria do
Ministério do Trabalho que proibem a exigéncia de vacinacéo, o Novo requer a declaracdo de
inconstitucionalidade do artigo 1°, parégrafos 1° e 2°, artigo 3°, caput; e artigo 4°, caput, incisos | ell, da
Portaria M TP 620, que tratam especificamente da exigéncia do cartéo de vacinacdo dos funcionarios.

Clique aqui paraler a peticéo
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